As negociações agrícolas na Rodada Uruguai da OMC

Introdução

O Acordo Geral sobre Comércio e Tarifas (sigla em inglês GATT) se aplicava ao comércio de produtos agrícolas, mas não em sua totalidade. Por exemplo, permitia aos países usarem algumas medidas não tarifárias tais como cotas de importação (não cotas tarifárias), além de permitir uma série de subsídios. O comércio agrícola se tornou altamente distorcido, especialmente com o uso de subsídios à exportação, o que não é normalmente aceito no caso de produtos industriais. A Rodada Uruguai produziu o primeiro acordo multilateral dedicado ao setor. Isto foi um significativo passo na direção da ordem, da competição justa e de um setor menos distorcido. O Acordo sobre Agricultura, chamado também de Acordo Agrícola, também incluiu o comprometimento em dar prosseguimento ao processo de reforma através de novas negociações.

O objetivo do Acordo sobre Agricultura é reformar o comércio de produtos agrícolas e tornar as políticas mais orientadas ao mercado. Isso resulta em maior previsibilidade e segurança, tanto para países importadores, quanto para países exportadores.

As novas regras e compromissos assumidos se aplicam ao:

· Acesso aos mercados: várias restrições comerciais que impeçam as importações;

· Apoio doméstico: subsídios e outros programas, incluindo aqueles que elevam ou garantem preço e renda aos produtores rurais;

· Subsídios à exportação e outros métodos usados para fazer as exportações artificialmente competitivas.

O acordo permite que os governos apóiem seu setor rural, mas preferencialmente através de políticas que causam menos distorções ao comércio. Também permite alguma flexibilidade na maneira como os compromissos são implementados. Países em desenvolvimento – PED não têm que cortar os seus subsídios e suas tarifas tanto quanto os países desenvolvidos, e a eles é dado um tempo extra para a implementação dos seus compromissos.

Os países de menor desenvolvimento relativo – PMDR de fato não têm que assumir nenhum compromisso. Provisões especiais também são dadas aos PMDR.

Acesso a Mercados

A regra de acesso a mercados para produtos agrícolas era “apenas tarifa”. Antes da Rodada Uruguai, algumas importações de produtos agrícolas eram restringidas por cotas e outras medidas não tarifárias. Tudo isso foi substituído por tarifas que dão, aproximadamente, uma medida equivalente de proteção – se a política anterior significava que os preços domésticos eram 75% mais altos que os preços mundiais, então a nova tarifa deveria estar em torno de 75%. Esta maneira de conversão das cotas e de outros tipos de medidas em tarifas foi chamada de “tarificação”.

O pacote de tarificação também continha a garantia de que a quantidade importada antes do acordo ser implementado poderia continuar a ser importada, e garantia que quantidades adicionais seriam providas através de tarifas que não implicariam em restrição a este tipo de comércio controlado. Isto foi alcançado através do sistema de cotas tarifárias (TRQ, sua sigla em inglês) – tarifas mais baixas para quantidades específicas e tarifas mais altas (geralmente muito altas) para as quantidades que excedam esta cota.

Os novos compromissos em relação às tarifas e às cotas tarifárias, cobrindo todos os produtos agrícolas, foram implementados em 1995. Os participantes da Rodada Uruguai concordaram que países desenvolvidos cortariam 36% em média as suas tarifas (as tarifas extracota, no caso das cotas tarifárias) em seis parcelas iguais e anuais. Países em desenvolvimento fariam cortes de 24% em dez anos. Muitos países, como foi o caso do Brasil, também optaram por oferecer tetos tarifários para o caso de tarifas que ainda não se encontravam consolidadas antes da Rodada Uruguai, isto é, não haviam sido negociadas na época do GATT. Os países de menor desenvolvimento relativo não tiveram que fazer cortes tarifários. Esses dados, de fato, não aparecem no Acordo sobre Agricultura, apenas foram usados pelos participantes na preparação dos seus compromissos, que são a base legal das consolidações.

Para os produtos nas quais restrições não tarifárias foram convertidas em tarifas, isto é, foram sujeitos ao processo de tarificação, foi permitido o uso de medidas especiais de emergência (salvaguardas especiais), com a finalidade de proteger seus produtores locais de quedas de preço súbitas ou surtos de importações. O acordo especifica quando e como as medidas especiais de emergência podem ser acionadas.

Quatro países se valeram do tratamento especial de restringir as suas importações de produtos particularmente sensíveis durante o período de implementação (até 2000 para países desenvolvidos, e até 2004 para países em desenvolvimento), mas sujeito a condições estritas definidas, inclusive inclusão de acesso mínimo para outros fornecedores. Os quatro foram Japão, Coréia do Sul e Filipinas para arroz; e Israel para carne caprina, leite integral em pó e alguns queijos. Japão e Israel abriram mão desse direito, mas um novo membro, Taipei, se juntou à Coréia do Sul e Filipinas ao tratamento especial ao arroz.

Medidas de Apoio Doméstico

A principal reclamação sobre políticas na qual medidas de suporte de preços, ou produções subsidiadas de alguma forma, é que elas estimulam a super produção. Isso reduz as importações ou leva a exportações com subsídios e deprimem os preços internacionais. O Acordo sobre Agricultura definiu dois tipos de medidas de apoio: as que estimulam diretamente a produção e as que não tem efeito direto sobre a produção. As políticas que tem efeitos diretos sobre a produção têm que ser reduzidas. Os membros da OMC calcularam quanto de suporte desse tipo de política eles gastaram por ano para o setor agrícola, entre 1986 a 1988, usando a medida conhecida como Medida Geral de Apoio, ou MGA total (AMS, sigla em inglês).

Os países desenvolvidos acordaram reduzir seus números em 20% em seis anos, iniciando em 1995. Países em desenvolvimento concordaram em cortar 13% em 10 anos. Os países de menor desenvolvimento relativo não tiveram que se comprometer com qualquer corte. Esta categoria de apoio doméstico é chamada de caixa amarela, ou âmbar, uma referência às cores do semáforo.

Medidas com impactos mínimos ao comércio podem ser usadas livremente – elas estão na caixa verde (também uma referência às cores do semáforo). Elas incluem serviços governamentais tais como pesquisa, defesa e inspeção sanitárias, infra-estrutura “da porteira para fora” e segurança alimentar. Elas também incluem pagamentos feitos diretamente aos produtores, desde que não estimulem a produção, tais como certas formas de suporte direto à renda, assistência para ajudar os produtores a reestruturar sua agricultura, além de pagamentos sob programas ambientais e de desenvolvimento regional.

Também foram permitidos certos pagamentos aos produtores na qual se requer limitação na produção (também chamados de pagamentos de caixa azul) e certos programas governamentais para encorajar o desenvolvimento rural em países em desenvolvimento (sob a égide do Artigo 6.2), além de outras medidas de suporte em pequena escala (de minimis) quando comparadas com o valor total do produto ou dos produtos apoiados (5% ou menos, no caso de países desenvolvidos, ou 10% ou menos, no caso de países em desenvolvimento).

Subsídios à exportação

O Acordo sobre Agricultura proíbe os membros de conceder subsídios à exportação, a menos que os subsídios estejam especificados na sua lista de compromissos. Onde eles estão listados, o acordo requer que os membros da OMC cortem tanto os valores monetários gastos quanto as quantidades exportadas que recebem subsídios. Tomando as médias de 1998-90 como base, países em desenvolvimento concordaram em reduzir o valor das exportações em 36% em seis anos, começando em 1995 (países em desenvolvimento 24% em dez anos).

Os países desenvolvidos também concordaram em reduzir as quantidades exportadas com subsídios em 21% em seis anos (14% em dez anos, no caso de países em desenvolvimento). Os países de menor desenvolvimento relativo não tiveram que fazer qualquer corte. Durante os seis anos do período de implementação, os países desenvolvidos puderam, sob certas condições, subsidiar ou reduzir os custos de marketing e de transporte das exportações.

Quadro Resumo

As reduções nos subsídios e nas tarifas agrícolas da Rodada Uruguai

	
	Países desenvolvidos

6 anos (1995-2000)
	Países em desenvolvimento

10 anos (1995-2004)

	Tarifas

Corte médio geral

Corte mínimo por produto

	-36%

-15%
	-24%

-10%

	Apoio doméstico

Corte total do AMS

(período base 1986-88)
	-20%
	-13%

	Subsídios à exportação

Valor dos subsídios


Quantidade subsidiada

(período base 1986-90)
	-36%

-21%
	-24%

-14%

	Os países de menor desenvolvimento relativo não tiveram que assumir compromissos de redução de tarifas e subsídios.

Para os países desenvolvidos, as tarifas usadas como base para o corte foram as tarifas consolidadas antes de 1o de janeiro de 1995, ou, para as tarifas não consolidadas, a tarifa aplicada em setembro de 1996, quando a Rodada Uruguai iniciou.


